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RESPOSTA A RECURSO ADMINTSTR4,TTVO

TERMO: Decisório.
PREGÀO EIE'TRÔMCO N' OI Oi2O23 SRP/SAS.
OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FUTIIRAS E EVENTUAIS
AQUISIÇÔES DE MATERIAIS PERMANENTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

SECRETARIA DA ASSISTENCLA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE CRATEUS - CE.

ASSUNTO/FEITO : Jul gam ento de RICIIRSO ADMINI S TRA TIVO.
RI,CORRENTE: ELJDES T DA SILVA - EPP, inscrito no CNPJ sob o no. 10.ó08-940/0001- I L

RECORRIDO: Pregoeiro.

I - PREÂMBULO:

Conl'orme sessâo de julgarnento, iniciada no dia 1210712023. no endereço eletrônico

\Ã/fury,_b1!.Alg.br, nos termos da convocação de aviso de licitação, reuniram-se o pregoeiro e os

equipe de apoio, com D objero sELEÇÀo DE MELHOR PROPOSTA VISANDO FLI'TURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS PERMANENTES PARA ATENDER AS

NECE,SSTDADES DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MTIMCÍPIO DE

CRATEUS - CE, conÍbrme especificações e quantidades definidas no instrumento convocatório,

para a lavratura desta Ata do resultado da análise dos documentos de Habilitação dos licitantes

participantes.

II. DAS INTENCÔES DE RECURSO:

Aberto o pràzo para o registro de intrnÇão de recursos, fbi apresentado 0l (um)

regístro, reforente ao lote 7, vejamos:

2OIO7I2O23 í5:{O:33 RECURSO 
'iÀMFE§ÍADO 

EUDE§ T DA SITVA

O LOTE 7: A empresa vencedora desanmpnu as noÍmes etlitilicras. nao cd'IlpÍovotl sua qualificaçào ecnoíÍlicâ íinanoéira
confonne denomina o edrtal. deixaÍÉo de apresenlar o indice de Soh/Ência Geral no seu Balanço. di$positivo indispnesa\Íel pâra

üo bala conforme manda a lei. lremo§ cletalhar na no§§a recursal. tal lei, nao podera ser

Em tace da manifestação da empÍesâ EUDES T DA SILVA - EPP, inscrito no CNPJ

sob o no. I0.608.9,+0/0001 -l l. Cabe-nos, aclarar os preceitos legais acerCIa das intençôes/motivações

de recursos, sontÍa a deçisão do pregoeiro. Assim está escrito no Decreto M 10.024/2019.

()
Art. 44. Declarado o vencedor, clualquer liçitante poderà, durante o pÍazo concedidog
sessâo oública. de forma imediata. em camuo próprio do sistema. manifestar sua

intencâo de recorrer.
()
§ i" A ausência de manifestação imediata e motivada do liçitante quanto à intenção1§
recorrer. nos terÍlt ê o
pregoeiro estará autorizado a ad.judicar o objeto ao licitante deolarado vencedor.

§ 4o O acollurtrento do reürrso importará na

ser aproveitados.

lmportante lembrar que são requisitos curnrüativos: mírilfestação irnediata e motivada.
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No presente caso a recorrente se rnanifestou dentro do prazo legal
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Julgamos que tbram atendido os pressupostos de admissibilidade, o qual

o LICITANTE deverá de fonna clara e objetiva informar qual ponto vai ATACAR, qual ponto

desoja QUESTIONAR, para que o pregoeiro não entenda a motivaçâo como a utrlização de um

instnrmento meralnente protelatorio.

sfiurusn DAs RAzôES

A reconenÍe, alega que o pregoeiro ao deçlarar habilitado a empresa MARTCELL
EQLIIPAMENTOS DE TELEFOMA LmA o fez indevidamente, sustentando que deve ter sua

proposta Ínabilitada pelo descumprimento das cláusulas editalicias, visto que a mesma deixou de

apresentff exigências do edítal no que se diz respeito a qualificação econôrnico-Íinanceira,

deixando de apresentar o cálçulo do indice de Solvôncia Geral (ISG). conforme exigência editalíçia
contida no ilem 9.6.4.9, fbrindo diretamente o principio da vinculação ao instrumento con'ocatório,

Ao final requer-se reconsiclere o decisum, de flonna a proceder, por via de

consequência, à Inabilitação do licitante MARTCELL EQLIIPAMENTOS DE TELEFONIA
LTDA, se assim não o tizer, encaninhar o presente Recurso Administrativo à Autondade Superior
competente.

tV - DO MERTTO DO JI.ILGAMENTO:

No toçante a exigência de cálculo dos indices financeiros, frisamos que fora exigido
seguindo a previsão legal. Tat exigêucia e cabível e devidamente comprovada, como mostratemos.

Geralmente, os índices que refletem a boa situação financeira de ernpresas de diversos

segrnentos de mercado encontram-se nas revistas ou informativos especializados em rnatérias

econômicas: Revista Conjuntura Econômica, Exame. Valor Econômico etc. Os indices usuahnente

adotados em editais de licitação são; Índice de L.iquidez Geral (tLG), Índice de L.iquidez Corrente
(II-C) e ISG - Índice cle Solvência Geral, conforme adotado Resse edital, obtidos mediante a

seguinte fónnula:

9.6,4.9. Com trase nos clados extmidôs do balanço será avaliada a capaciclade

firanceira da empresa, as erÍpl'esas deverâo apreseútar o cálculo dos índices
financeiros, devidamenre registrados na Junla Conrercial, sendo qualificadas

apetras as quc forem consideradas solventes. Para isso serâo utilizailas as

seguintes definiçôes e fornrulações: a boa situaçào financeira, será baseada na

obtenção do Índices de Liquidez Geral (lLG). maior ou igual a um (-=1),

Solvéncia Geral (ISG), maior ou igual a um (à1) e Liquidez Corrente (lLC),
maior ou igual a urn (>l), cumulativamente, rezultantes da aplicação das

fónnulas:

LG: Ativo Circulanre + Realizavel a Lou
Passivo Cir-culante + Exigível a Longo Prazo

SG_
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

CRATEÚ$
?-

MUNI(IPIO
VERDE

LC: Aerro_teuqulalls

Ativo
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Passivo Circulante

9.6.4.q.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I ('

em qualquer dos tudices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), deverão oomprovar capital mínimo de l0orí (dez por
cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo â cômprovaçào ser feita
relativarnente à «lata de apresentaçâo da proposta n-rediante apresontação do
Balanço Parrimonial do ultjnro exercicio social.

Para os três indices colacionados (ILG, [LC, SG), o resultado ">]" é recomendável â

comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da

companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhot, em tese, seria a condição da

empresa. Portanto não há como desconheçer que a ausência do indice de solvência geral, como é

exigido no edital, e opoffúllo e substancial para análise da solvência da empresa, ou em oukos
Íermos vçrificar a boa situaçâo financeira da recorrente.

O conceito: "boa situação financeira", deve enquadrar-se no contexto da circunstância

fático.jurídica que afira a "qualificação econômico-financeira" para asseguraÍ a execução de um

eontrato administrativo. Senrlo assim, o cerne de toda a queslão repousa na seguinte questâo: "o que
é boa situação !ínancelra?": e mais, esta "boa situação" traduz a vontade da Administração em

contratar empresa quo assegure o oumprimento da obngação contratada'?

VeriÍ-rcamos no texto legal onde há previsão de exigência de índice contábeis oÍiçiais-
senão vejarnos:

Art 3l. A rlocumentnçâo relativa à qualifiração econômico-financeira
limitar-se-á a:

I1
§ 1o A exrgêtcia de índices lirnitar-se-á à demonshação da capacidade f nanceirâ
do licitante com vistas aos compromissos quô terá que assumir caso the seja

adjudicado o contraÍo, r,edada a exigência de valores minirnos de faturamento

anterior, indices de rentabilidade on lucratividade.
§ 5" A romnrovaçâo de boa situaçâo Íinanceira da cmnresa será feita do
formn obietiva, a]rravés do cálculo de únrlices contábeis nrevistos no edital e

devidarnente justificados ro processo adrninistrativo da licitaçào que tenha dado

iniçio ao certame licitatorio, l'edada a exigência de índices e valorcs não

usualmente adotatlos para corretâ avaliação de situação financeira sut-iciente ao
curnprimento das obrigações decorrentes da licitaçào.

Como transcrito acimâ, o artigo 3l da Lei de Licitações permite que sejarn previstos no

edital Lndices contábeis aptos a demorstÍarem a boa situação financeira da empresa licitante.
Todavia, reÍ'erida exigência encontra, no próprio tefio legal. algumas limitações â serem observ'adas

pelo Adrninistrador.

Corno por exemplo, que a boa situação tinanceira deverá ser comprovada de forma
obletiva. Para tanto, a Administração deverá fixar os índices no ato convocatório, o que de Íato
oÇoÍreu na exigência do edital em comento, A flxação taxativa no edital mostra-se necessária para

não se tràzer insegurança ao licitante e ainda evitar qualquer discncionariedade no julgamento poÍ
partc da Comissão Julgadora. .Js

/"\
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Assirn, ao exarne da Lei n" 8.66ó193, constata-se que o § ln e 5o do art. 3l exige, para

comprovâçflo rla qualifreaçâo econômico-financeira dos licitantes, a apresentaÇão dos índices

Çontábeis. relativos ao Balanço Patrimonial do ultimo exercicio social, já exigíveis e apresentados

na forma da lei, para que fique atestada a boa situaÇão finâneeira da empresa.

Os indices econômicos indicados na Lei 8.6ó6/93, notadamente no artigo 3,l, §§ lo e 5o,

destinam-se exclusivÍrmente à seleção dos licitantes com capacidade econÔmico-tjnanceira
suf.ieiente a assegurar a execução integral do contrato. O objotivo, portanto, e prevenir a

Administração Pública parâ que empresas aventureiras e sem quaisquer responsabilidades ou

respaldo financeiro, pudessem vir a pafiicipar e vencer o certame e, dutante a execução da

obrigação contratada, nâo apresentassem capaoidade para concluir o objeto da obrigaçãr:.

Nestes tennos, está comprovado que não há dúvidas quanto a legalidade da exigência
eclitalícia. E forçoso concluir que o cumprimento ao mandarnento eclitalicio é imperioso, sob pena

de inabilitação, que e o caso-

Nas licitações públicas, todas as formalitlades intrínsecas listadas acima devem ser
observadas pela comissão .iulgadora. Desse modo verificamos nâ reanalise dos doeumentos
apresentatlos que âssiste tazão a empresâ recorretrte umâ vez que não consta a demonstração
contábil dos índices apresentados pela empresâ MARTCELL EQUtrAMENTOS DE
TELEFOMA LTDA apresentados junto ao balanço patrimonial a comprovação do índice de

solvêneia geral (SG). Nesse sentido deve-se retificar o iulgamento antes proferido uma vez que
fl empresa deixou cle cumprir a exigência prevista no item 9.6.4.9 do edital, Senâo vejamos:

r.,il.(..Lrt nN..rr,ts!:,t.'^*rirlrr.(r-F ltr\N(.I.,R.,a''nn 
10 ÚG 1o

PFjRIODo 2022
I'MPRESÀ TiART CELL EQUIPÂTüEÍ{TOS DE TELEFONIA LÍDÀ.
ENDERECO RUA JOA€IU|M rrE ttacEDo uELo. 169- CE|aTRO - râ|CBORTL-C€, CEp: 63.7§0.000cNFJ.MF íí,0O3.íO9|OO01-5q
NIFE r§zoral7641

ANAU!E

Lç- 5r5 768.9d :----i:Ee"-e-

616 AE3 3§ -

38.Oe lNolcE LtoulllEt ô()RRENTE

LG-
Í3 544 49 .16,4t INOICE UqUIDEZ GÉR.AL

GE= 65 537 50
2t { 04? 58 0,32 GtRo Do rstoouE

Nesse sentido tecendo que a via do edital do certame, edital este que não so a

recorrente, como tambem este órgâo se encontra vinculados ttô qual loi estabelecido todos os

criterios objetivos da aceitação das propostas de preços e documentos de habilitação,

Tais objetivos, aliás, estâo rnuito bem delineados por Verri Jr., Luiz T'avolaro e Teresa

VERDÊ
MUNIC

Arruda Alvirn Wambier, quando at-trmam
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"(...) o pÍocesso lieitatório dere sen,ir para rcNiicaç'ão clas

técnica e econômicu"'(dentre ouh'as) "tlo licíttutle. Nti<t é diJícil enlender

porquê tlesso pretrisão. Basís len,tbrar que os conÍrdlo.\ admirti.vrrafittos envalvent

o dlspêndio de recursos ptÍblicos e desüntrm-se a ohter prestuções de íníetesse

público - trecursls e inlere.çseS esles que nào podem ser tolocttdos em risco"

Lpgo, ao escolher seu parceiro conffatlt(tl, a quem rai ennegar dinheiro púhlico
e conJictr a persemçdo dtt b*m públit'o, o Poder Público pode - e deve -.fbrnuilor
exigência.s destinadas a obler excelenle garantta de qtte o contatad.o esÍá apto,

ÍAnto téCfilcy camo e(ofiomrcilmefiÍe, a cumprir o atençado. DeLrar de.fàzê-lo
seria vialar a Con,srituiçda,colocando em risco t'sktres por ela especia[menÍe

protegido.r. Assiln, no contr&to administrativo iustifica-se uma cauteh
redobrada, um rigor especial, na eseolha do contratado. Niio é possíve[ celebrar
contÍfiÍô com pessofl lncupaz de oferecer, jd durante a licitação, gatantias de
que terti canacidade econômíca de tocar o emnreendimento, bem como

caoacitlade técnica oara fazê-lo com comoetênala, AJbrmulaçrio, nos edlttis de

licitaçdo, tle exigência a seretn iltefldidas peb licitante, u Íím úe comptovar sua
qualiftcação técnica e econômíaa, tem base con§titucional;...trata'se
stmplesmente úefizer prewúecer o interarse público (t1ual seja: o de niio cower
o risca de confifltfrr com empre§as de;qualificadas) .sohre o interesse privado (a

saber: o cle ohter o mtixirno possít'el tle negócios)." ln Licilaçíies e Llontralos
Adninistratn'o.s; São Paulo: R1', I999, p, I00.(grifou-se)

Assim, no que pese a este argumento, o art. 44 da Lei 8.ó66/93, ín verbis, e claro quanto

ao descumprimento das normas edilícias.

Art. 44 A Adlninistraçâo não pode descumprir as nornâs e condiçôes do edital, ao

qual se acha estritarnente vinculada.

Ern sede de descurnprimento desta exigenoia comprovadamente legal, decidiu o STJ

".,.desmersce habiütaçâo ern Iicitação pública a concoÍretrte que nâo satisfaz as

exigência-s estabelecidas na legislaçâo de regência e ditadas no edital."
Fonte: STJ. lq tunna, R-ESPna 179324iSC. Registro nu 199800464735.DJ 24 Jun.,

2002, p. 00188. Revista Fórurn Adrninistrativo .- Direito Público vol. 17. ano 2.'lul.
2002,

O edital regedor é claro, se o lacitante não atendçr as exigências h,abilitatórias o

pregoeiro examinara o lance subsequente, verificando a compatibilidade e a habilitação do

participante.

Observernos que os documentos exigidos nos itens descumpridos, como não poderia

deixar de ser, estâo todos prevjstos no edital de regência, bem como, estão em conÍbrmidade com a

legislação licitacjonal, Lei no 8.666193 e suas alterações, premente sua legalidade-

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar ciue a inabilitaçâo da empresa

recoÍrida, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, o Pregoeiro julgar o

procedimÊffo licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quândo há descumprimento imputar-se

ao infringidor das normas editalicias o ônus da inahilitação, essa e a ratio legis. 
,1.

Xi.\-

MIJNICIP.C
VERf:.
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A mais qus não pode a Administração celebrar contrato com um licitante que

comprovâ sua capacidade financeira ainda na licitação, não é de born alvitre que â Administração
lance em negócios duvidosos, mormÊnte no caso em tçla, descumprindo a legislação quando

exigências descumpridas são legais.

A administração no zelo pela coisa publica e em prol do interesse público deverá

sempre que a ticitação ensejar o dispôndio de wlruosas quantias. exigir e certit-rcar-sc que o tuturo

contratâdo possui condições de tocaÍ o pretenso contrato.

A nosso ver, poderia ate ser considerada desídia dessa Administração deixar de exgu
tal capacidade da empresa, fàce à complexidade do objeto envolvido, sob pena de. não raro, restar

prejudicada a execução do oltjeto a oontento, em prejuízo ao interesse públieo, do qual não se pode

descurar.

É imperiosa a inabilitaçâo da empresa MARTCELL EQUIPAMENTOS DE

TELEI;ONIA LTDA, e conforme apontado no fbito recorrido. Não pode prosseguir no certame

empresa que descumpre o edital regedor, e poÍ consequência a legislação, sob pena de restarem

prejudicados os licitantes que se atjveranr ao edital para fonrulârem suas propostâ§ e juntar sua

documentaçâo.

V. DECISÃO:

CONHECf,R das razões recursais ilrterpostas pela recorrente; EI-IDES T DA SILVA -

EPP, inscrito úo CNPJ sob o n". 10.608.940/0001-ll, para no merito DAR-LHE
IIRO\TMENTO, julgando seus pedidos PROCEDENTES nas razões acima expostas.

Comunique-se â empresa e retifique-se o julgamento da fase de habilitação.

em 02 de Agosto de 2023

DE OLNTTRA
do MunÍcipio de

f'r'

AS

À1u N l(iPtí,
VERD':
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